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Esta pesquisa significou a realização do sonho de poder         
contribuir para a melhoria da educação e para a garantia          
dos direitos das crianças pequenas. Deste modo, a        
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Esta pesquisa tem como proposta ​analisar os desafios da escola no que diz respeito              
as manifestações de sexualidade das crianças pequenas​. Trata de uma questão           
emergente, perante o contexto político, social e cultural da retirada dos termos            
“identidade de gênero” e “orientação sexual” dos Plano Nacional de Educação (PNE)            
e Planos Municipais de Educação (PME). A pesquisa tem como procedimento           
metodológico o levantamento bibliográfico sobre a temática e a realização de           
questionários com professoras/es e gestoras/es da rede pública de Educação de           
São Paulo e Guarulhos. Com as respostas de algumas ​questões buscamos           
encontrar pistas para superar modelos hegemônicos de pensamento sobre a          
sexualidade da criança pequena. Como a sexualidade está presente na          
infância? Quais são as principais dificuldades em se tratar da sexualidade das           
crianças na escola? Quais são os desafios para tratar desta questão com as famílias              
das crianças? Considerando as mudanças atuais no PNE e nos PMEs, como esta             
temática está sendo abordada na escola? A pesquisa revela que r​omper           
pensamentos hegemônicos, medos e preconceitos presentes na educação de         
meninos e meninas não é tarefa fácil. ​Precisamos repensar qual a preponderância            
desses modelos, questionando a quais perspectivas e interesses tais modelos          
correspondem, para que nos permita escapar das forças dessa homogeneização, a           
partir da qual fomos produzidos e com a qual estamos acostumados. A pesquisa             
busca contribuir para a construção de uma Pedagogia descolonizadora, na qual as            
necessidades e especificidades das crianças pequenas sejam respeitadas. 















This research aims to analyze the school's challenges regarding the manifestations           
of sexuality of young children. It addresses an emerging challenge to the political,             
social and cultural context because of the withdrawal of the terms "gender identity"             
and "sexual orientation" from the National Education Plan (PNE) and Municipal           
Education Plans (PME). The research has as methodological procedure the          
bibliographic survey on the subject and the accomplishment of questionnaires with           
teachers and head teachers of the public network of Education of São Paulo and              
Guarulhos. By the answers of some questions we sought to find clues to overcome              
hegemonic models of thinking about the sexuality of the young child. How is sexuality              
present in childhood? What are the main difficulties in dealing with the sexuality of              
Early Childhood Education? What are the challenges to address this issue with the             
families of children? Considering the current changes in the PNE and PMEs, how has              
this thematic been addressed in the school? The research reveals that breaking            
hegemonic thoughts, fears and prejudices present in the education of boys and girls             
is not an easy task. We need to rethink the preponderance of these models,              
questioning to what perspectives and interests such models correspond, so that we            
can escape the forces of this homogenization, from which we were raised and which              
we are accustomed. The research seeks to contribute to the construction of a             
decolonized Pedagogy, in which the needs and specificities of the young children are             
respected. 
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A sexualidade é ainda uma temática difícil de ser tratada na escola de uma              
maneira geral, por ser considerada imoral ou mesmo porque há muito se defende             
que este assunto não diz respeito aos conteúdos que devem ser ministrados em sala              
de aula. Depois de muitas discussões sobre currículo e a implementação de            
conteúdos transversais, através dos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998), é         
que foi possível uma leve mudança nesse aspecto, pois, além dos conteúdos            
específicos, as professoras e professores deveriam proporcionar o debate e a           
reflexão também de diferentes assuntos de cunho social, como a ética, o meio             
ambiente, a saúde, o trabalho, o consumo, a orientação sexual e a pluralidade             
cultural. 
Quando a temática da sexualidade é abordada na escola, costuma trazer um            
aspecto higienista e preventivo, com relação a doenças sexualmente transmissíveis,          
e não com uma abordagem no campo sociológico e histórico e, portanto, político. Se              
a abordagem da questão da sexualidade no Ensino Fundamental e Médio é repleta             
de obstáculos e desafios, ​na Educação Infantil a discussão torna-se ainda mais            
difícil, uma vez que a visão tradicional que se tem de infância e de criança é de,                 
respectivamente, inocência e pureza, de um sujeito como ​vir a ser.  
De acordo com Raquel Gonçalves Salgado e Paula Fernanda Martins Garcia           
(2018): 
 
O século XVII marca o auge da consagração da inocência infantil na cultura             
ocidental. A partir desse discurso, as crianças passam a ser concebidas como            
sujeitos frágeis, incapazes, e subordinados a uma relação de dependência          
com os adultos que se define pela tutela. O discurso do binômio            
infância-inocência produz-se fortemente atrelado a uma moral sexual,        
também protagonizada na sociedade moderna ocidental do século XVII, como          
sinaliza Ariès. (SALGADO, GARCIA, 2018, p. 115). 
 
Segundo as autoras, a meta dessa educação era a preparação das crianças            







criança não é. Ela é um vir a ser. Sua individualidade deixa de existir. Ela é                
potencialidade e promessa. Enquanto promessa, ela reúne e possui as          
potencialidades que eu, adulto, não realizei. Daí a projeção nas infâncias dos ideais             
não atingidos pela geração adulta e pela sociedade. 
 
A administração simbólica da infância concretiza-se, a exemplo, nas atitudes          
esperáveis a respeito da frequência ou não a certos lugares por crianças,            
tipo de alimentação promovido ou proibido, horas de admissibilidade ou de           
recusa de participação na vida coletiva, etc… e, poderíamos ainda          
acrescentar, naquilo que a criança pode saber ou não deve saber, tal como             
naquilo que ela pode falar ou deve calar para que corresponda a sua             
condição social que é a própria infância. Tais atitudes tanto podem ser            
implícitas e subjetivas, como o são os silêncios sobre alguns assuntos na            
frente das crianças. (CARVALHO, 2013, p.5). 
 
Deste modo, a problemática desta pesquisa também está atrelada às          
infâncias - condição social das crianças -, problematizando a ideia de como as             
crianças são vistas como sujeitos inacabados e incapazes, sujeitos vir-a-ser. ​O           
termo infâncias seria mais adequado porque trata-se de um período experimentado           
de forma diferente na vida das crianças e que é recorrentemente inventado e             
produzido; depende também de outros aspectos, tais como: culturas, sociedades,          
raças e etnias. (GIBIM, MÜLLER, 2018, p. 79). 
Esta pesquisa parte do pressuposto de que as crianças não se limitam a              
internalizar os saberes da sociedade, mas contribuem ativamente na construção da           
cultura. Nessa perspectiva, considera-se que elas não apenas reproduzem as ideias           
dos adultos, mas também criam e interpretam na condição de atores sociais que             
são. (FINCO, 2010). 
Todavia, veremos nesta pesquisa que a visão conservadora e tradicional de           
criança tenta censurar o acesso das crianças pequenas a temas como o da             
sexualidade. Diante desse cenário, as discussões desta pesquisa alertam para a           







na vida das crianças. Mas a dificuldade em se lidar com a temática faz com que na                 
educação infantil, esse assunto ainda seja silenciado. (FINCO, 2010). 
Além do silenciamento das questões ligadas à sexualidade, problematizamos         
os processos de controle dos corpos das crianças pequenas, relacionados também           
às questões de gênero. Em nossa ​sociedade heteronormativa, impõe-se que os           
indivíduos se encaixem no que é considerado normal e, existem intensos esforços            
para que as crianças desenvolvam uma identidade de gênero feminina ou masculina            
– existe uma busca pelo desenvolvimento heteronormativo da masculinidade e da           
feminilidade ​.​ (FINCO, 2004). 
Trazemos também a questão da formação docente como ponto central nesta           
discussão. Pois, para poder proporcionar uma educação libertadora para as crianças           
pequenas, de modo que suas reais experiências, dentro e fora da escola, sejam             
respeitadas e levadas em consideração, ela é fundamental​. Afinal, é imprescindível           
assegurar, desde o início na Educação Infantil, possibilidades de experiências e           
construções significativas relacionadas à sexualidade, que respeitem a pluralidade e          
os direitos de todos os indivíduos para que não reproduzam estereótipos em prol da              
legitimação de atos discriminatórios e preconceituosos. 
O objetivo desta pesquisa, portanto, é trazer à luz reflexões sobre a            
sexualidade das crianças pequenas, identificando os desafios das instituições de          
Educação Infantil para lidar com tal temática. Seus objetivos específicos são:           
compreender como a instituição de Educação Infantil enxerga a sexualidade das           
crianças e quais são as principais dificuldades para lidar com a temática, levando em              
conta a complexidade de se tratar o tema com as famílias e, além disso, contestar ​e                
denunciar o cenário de retrocessos frente às censuras de gênero para, diante disso,             
restabelecer novos desafios para tratar a temática da sexualidade. 
A proposta desta pesquisa surge das reflexões e questionamentos que a           
realização das unidades curriculares “Relações de gênero na escola", "Fundamentos          
Políticos da Educação Infantil" e "Organização do Trabalho Pedagógico na          
Educação Infantil" - ministradas pela professora Daniela Finco, no curso de           
Pedagogia da Unifesp, me proporcionaram. ​Através dessas, foi possível         







pedagógicas com centralidade nas crianças pequenas, em suas culturas, em suas           
histórias, em seus direitos e em suas especificidades. 
Esta pesquisa busca contribuir para a construção ​de uma Pedagogia          
descolonizadora, na qual as necessidades, os direitos e as especificidades das           
crianças pequenas sejam respeitadas. Trata de um desafio emergente, perante o           
contexto político, social e cultural da retirada dos termos “identidade de gênero” e             
“orientação sexual” dos Planos Nacionais de Educação (PNE ) e Planos Municipais           1
de Educação (PME). É certo que os desafios, nesse sentido, são muito anteriores a              
estes retrocessos, no entanto, com isso, os obstáculos são ainda maiores. 
Esta pesquisa é de caráter exploratório e foi desenvolvida ​através de           
pesquisas bibliográficas e da aplicação de questionários com ​professoras/es e          
gestores da rede pública de Educação Infantil do estado de São Paulo e do              
município de Guarulhos, com mulheres e homens, os quais possuem idades entre            
28 a 38 anos e atuação entre 5 a 20 anos no campo da Educação. 
 
Tabela 1. Participantes da Pesquisa 
 
Pseudônimo Idade Função na Escola Tempo de atuação 
na Educação 
Amanda 28 anos Professora / Pré-escola, 
Educação Infantil 
5 anos 
Pedro 38 anos Diretor / Escola de Educação 
Infantil 
20 anos 
Ellen 32 anos Professora / Creche, 
Educação Infantil 
12 anos 
Thiago 39 anos Coordenador Pedagógico/ 
Escola de Educação Infantil 
14 anos 
 
Com base nas leituras teóricas realizadas, foi elaborado um questionário com           
as seguintes perguntas: 
1 ​Em 2014 houve a aprovação do atual Plano Nacional de Educação (PNE/ Lei 13.005/2014). Nesse 
Plano as questões de gênero e sexualidade sequer foram citadas e limitou-se a um objetivo genérico 







1) Como a sexualidade está presente na infância?  
2) Quais são as principais dificuldades em se tratar da sexualidade das crianças            
na escola?  
3) Quais são os desafios para tratar desta questão com as famílias das            
crianças?  
4) Considerando as mudanças atuais nos PNE e PME, como esta temática está            
sendo abordada na escola?  
Procurando responder estas questões e outras problematizações que        
surgiram, por meio do diálogo com as/os professoras/es participantes da pesquisa e            
de um olhar refinado para o nosso referencial teórico, buscamos encontrar pistas            


























CAPÍTULO 1. Conceitualizando Sexualidade 
 
A Sexualidade é um conceito amplo, que pode ser entendido a partir de             
diferentes perspectivas, a depender de fatores biológicos, culturais e         
sócio-históricos. Sendo assim, se manifesta de maneira diferente em cada indivíduo.           
A questão da sexualidade está ligada diretamente à diversidade de valores da nossa             
própria sociedade. Desse modo, esta pesquisa investigou, principalmente, as         
dimensões sociais e culturais relacionadas à sexualidade, assim como questões          
educativas. 
O debate apresentado neste estudo envolve os resultados de pesquisas          
levantadas (FINCO, 2004; 2010; XAVIER FILHA, 2012; RIBEIRO e ALVARENGA,          
2014; FREITAS, 2017; SILVA, 2017) que se baseiam, essencialmente, nos estudos           
que se estruturam a partir do distanciamento de concepções que entendem           
sexualidade como derivação direta da dimensão biológica constitutiva dos corpos          
humanos e se aproximam da discussão social e cultural das relações e da             
construção dos significados.  
Cristiane Gonçalves da Silva (2017), contribui problematizando o modo como          
sexualidade se articula à gênero, considerando a dimensão política das relações           
sexuais, marcadas por diferenças que, no contexto da experiência da sexualidade,           
podem hierarquizar as pessoas, gerando desigualdades. Assim, "a sexualidade é          
compreendida nesta pesquisa como uma categoria plural que deve ser apreendida e            
discutida a partir dos aspectos históricos, sociais e culturais" (SILVA, 2017, p. 104). 
Segundo a pesquisadora, a sexualidade é uma dimensão da experiência          
humana e abarca vários elementos na sua constituição, como as relações sexuais, o             
erotismo, a intimidade e o prazer. É algo que se define pela experimentação real dos               
sujeitos e se expressa através de pensamentos, ações, desejos e fantasias. Além            
disso, o exercício da sexualidade articula-se ao gênero e a outros marcadores            
sociais da diferença, como raça-cor, classe social, geração e idade. A diversidade é             
uma característica da própria condição de humanidade e está na forma como a             







Segundo Silva (2017), as normas explícitas e indiretas reproduzidas nos          
discursos em torno da sexualidade, classificam a forma como as pessoas a vivem e              
a experimentam. Conforme sublinha a autora, há uma hierarquização da          
sexualidade, sendo qualificada como “boa” somente a prática sexual entre um           
homem (com pênis) e uma mulher (com vagina), em uma relação monogâmica,            
preferencialmente estável. E as sexualidades “más” seriam aquelas não         
heterossexuais.  
Um sistema classificatório se mantém por meio de uma pressão social sobre            
os corpos e sobre os comportamentos. Sendo assim, em nossa sociedade há            
padrões pré-estabelecidos historicamente e socialmente que acabam por se         
transformar em regras e normas sociais sobre os corpos, que reprimem a            
diversidade sexual e as sexualidades que se desviam de uma conduta heterossexual            
e monogâmica imposta. (FINCO, 2013). 
Desse modo, o corpo é a base para a sexualidade e para sua experimentação              
na singularidade dos sujeitos. Ao mesmo tempo, em torno da sexualidade se            
produzem e reproduzem saberes e discursos normativos. Portanto, segundo Silva          
(2017), os corpos são constituídos de uma fisiologia e anatomia e, também, de             
processos culturais que os marcam, bem como definem, as subjetividades que           
sustentam.  
Assim, esta pesquisa busca problematizar o pensamento sobre a         
sexualidade, que é ideologicamente orientado para concebê-la como essencialmente         
perigosa e destrutiva e, para conformar a sexualidade dentro de um único padrão             
(RUBIM, 1993, apud SILVA, 2017). Pois, dentro desses paradigmas, qualquer          
comportamento ou manifestação que envolva o corpo e a sexualidade passa a ser             
um problema para as insituições escolares. 
Afinal, qual é o espaço para a sexualidade nas instituições de Educação            
Infantil? Como as crianças manifestam suas sexualidades? Estas e outras questões           
serão aprofundadas a seguir, trazendo o diálogo com os referenciais teóricos e os             













CAPÍTULO 2 - Como a sexualidade está presente na infância? 
 
A sexualidade faz parte do ser humano desde seu nascimento. De acordo            
com Maria José de Freitas (2017), a criança tem percepção de sua sexualidade, se              
maravilha e se intriga com ela e, por isso, a representa e vivencia com curiosidade.               
"É importante que lhe seja permitido explorar, de maneira não reprimida, o seu             
corpo, e que os questionamentos sobre a sexualidade sejam encarados com           
seriedade e respeito" (p.150). 
Além disso, é fundamental que não haja dúvidas quanto a diferença entre            
gênero e sexo, pois, quando isso acontece, a identidade sexual costuma ser            
confundida com a identidade de gênero (FINCO, 2004, 2010). Os termos não devem             
ser confundidos, no entanto, eles têm entre si enorme relação e, justamente por este              
motivo, é preciso que sejam devidamente diferenciados.  
Para Jeffrey Weeks (1999), o gênero (condição social pela qual somos           
identificados como homem ou mulher) e a sexualidade (a forma cultural pela qual             
vivemos nossos desejos e prazeres corporais) tornaram-se duas coisas         
inextricavelmente vinculadas. O resultado disso, é que o ato de cruzar a fronteira do              
comportamento masculino ou feminino apropriado, parece, algumas vezes, a         
suprema transgressão. 
A ​cor rosa, bonecas, maquiagem e utensílios de cozinha são recomendados           
para as meninas, pois devem ser dóceis, sentimentais e frágeis. Seu papel é cuidar              
da beleza, do lar, dos filhos e do marido. Já para os meninos, a cor deve ser azul e                   
os brinquedos devem estimular diversas áreas do cérebro, para que futuramente           
sejam independentes, criativos e entrem no mercado de trabalho, pois devem ser            
chefes de família, provedores da renda do lar.  
 
Refletir sobre os fundamentos dessas afirmações no âmbito da educação e,           
mais especificamente, da educação infantil, exige o questionamento de suas          
origens e do peso do caráter biológico na construção das diferenças. Isso            







cultura nos processos de socialização e de formação de meninas e meninos            
desde suas primeiras experiências de vida na instituição escolar. (VIANNA,          
FINCO, 2009, p. 268). 
 
Por mais que pesquisas atualmente já tenham desconstruído alguns desses          
estereótipos, muitos tabus ainda influenciam o modo de enxergar a sexualidade das            
crianças. As proibições relacionadas a tudo que se refere a sexualidade estão muito             
presentes nas práticas pedagógicas, seja no tocante ao controle e dominação do            
corpo ou à tentativa de heterossexualização das crianças. 
Além disso, são evidentes os malefícios que a heteronormatividade tem          
trazido à nossa sociedade, tendo em conta que mulheres são vistas como            
submissas e homens são obrigados reforçar, nas mais diversas situações, sua           
masculinidade; o que se caracteriza não somente como violência simbólica          
(BOURDIEU, 1999), mas também como violência física - vide nossa história,           
marcada por feminicídios e atrocidades com os sujeitos que vivem fora do padrão.  
Essas práticas sexistas devem, portanto, ser questionadas e contestadas. Isto          
posto, o que não deve acontecer, então, não é a discussão sobre sexualidade, que              
se mostra mais que necessária, mas sim o estímulo à sexualização precoce das             
crianças. Os termos não devem ser confundidos, pois: 
 
Ao mesmo tempo tempo em que nossa sociedade cria leis e sistemas de             
proteção à infância e adolescência contra a violência sexual, ela legitima           
determinadas práticas sociais contemporâneas através da mídia televisiva,        
impressa, musical e digital onde os corpos de crianças e adolescentes são            
utilizados de forma extremamente sedutora” (FREITAS, 2011, p. 167).  
 
Há, portanto, uma enorme contradição nos valores estabelecidos por nossa          
sociedade. Quais interesses, afinal, querem proteger? Os das infâncias, das          
crianças, ou dos privilégios que essas regras trazem a quem se enquadra nos             
padrões instituídos dos interesses dos adultos? 
No que se refere à sexualidade na infância​, ​ao longo da história é possível              







mini adulto e passou a ser tratada como criança . É possível perceber que a infância               2
e a sua classificação social sempre foi vista como menor, incapaz. Somente com o              
advento das leis voltadas a esse público houve a legitimação dos seus direitos,             3
entretanto, é certo que ainda há um longo caminho para que haja de fato práticas               
que façam jus às leis e, inclusive, para que os direitos conquistados não sejam              
retirados. 
E como a escola, ambiente de socialização e construção de conhecimentos,           
participa deste processo? É preciso se ater ao fato de que no interior da escola há                
muitas dúvidas e dificuldades para lidar com a sexualidade. Entende-se que as            
primeiras manifestações da vida sexual de um indivíduo constituem-se na infância,           
porém, desde cedo as crianças são repreendidas. 
 
A negação da fala sobre o sexo, tanto em casa como na escola, pode levar o                
educando a entendê-lo como algo não natural e negativo. Porém, quando a            
escola decide abordar questões atreladas à sexualidade de seus alunos, tais           
assuntos são tratados, quase sempre, de forma tímida e limitada. Assim, a            
educação sexual nas escolas brasileiras tem se caracterizado ora pela          
omissão, ora pelo caráter biologizante e psicológico, ficando restrita somente          
a algumas horas de aulas distribuídas em disciplinas isoladas, sendo que           
aspectos sociológicos, econômicos, políticos, históricos, religiosos e culturais        
não são considerados (REIS, MUZZETI, LEÃO, 2014, p.664). 
 
A cultura escolar pode ser interpretada como uma reprodução da cultura de            
uma sociedade. Sendo assim, grande parte dos comportamentos advindos de          
professores diante de diferentes situações vividas no cotidiano escolar derivam de           
regras ou imposições estabelecidas pela sociedade. Ainda assim, é evidente que           
não devemos entender este fato como uma justificativa para certas posturas,           
principalmente se tratando de casos de violência e opressão. 
Ao analisar qual é o espaço da sexualidade das crianças na escola, pode-se             
perceber que a tentativa, por parte das professoras e professores, de controlar e             
2  ARIÈS, Philippe. História Social da Criança e da Família, 1960. 
3  ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente, 1990. 







reprimir as manifestações sexuais nas crianças, é entendida como necessária, uma           
vez que vivemos em uma sociedade que reprime os desejos e não possui espaço              
para expressão das diferentes formas de sexualidade. De acordo com o depoimento            
de um dos professores participantes: 
 
A temática da sexualidade das crianças ainda é um tabu nas creches e             
pré-escolas. Tal fato pode ser explicado pela dificuldade que a própria           
sociedade tem em discutir a questão da sexualidade de forma aberta.           
(Professor Thiago)​. 
 
A discussão sobre essa problemática se faz necessária, visto que a           
sociedade não permite que as crianças pequenas possam manifestar sua          
sexualidade de maneira livre e sem preconceitos. Não falar sobre esse tema e não              
dar a possibilidade de desconstrução de pensamentos hegemônicos, é privar as           
crianças de uma educação libertadora, autônoma e emancipadora. 
 
No entanto, essa tarefa não é fácil, pois problematizar os discursos sexistas            
presentes nas escolas leva tempo e demanda um esforço conjunto, pois não            
basta apenas que as temáticas sobre gênero e sexualidade constem nos           
currículos de formação docente, é preciso aproximar as escolas e todos(as)           
os(as) que dela participam das contribuições e das teorizações de          
pesquisadores(as) para que, de fato, haja uma interlocução entre as          
discussões contemporâneas que problematizam as pedagogias da       
sexualidade e as referidas instituições. (CARVALHO, GUIZZO, 2016, p. 200).  
 
Há inúmeros desafios, como por exemplo, a preocupação com a abordagem           
da temática em se tratando da Educação Infantil. Dessa forma, a discussão não está              
desatrelada das concepções de crianças e infâncias, que envolvem questões lúdicas           
e propostas que respeitam seus tempos, seus espaços e seus direitos de serem             
crianças.  
O faz-de-conta e a brincadeira, por exemplo, estão sempre permeados das           
manifestações de sexualidade das crianças. Através da espontaneidade, ludicidade,         







compõem seus universos, é possível perceber, também, a dimensão da sexualidade.           
(RIBEIRO, ALVARENGA, 2014). Dessa forma, as crianças entram em contato com a            
heterogeneidade e ampliam seus universos pessoais, na perspectiva da vida          
coletiva, mas sem perder as singularidades. De acordo com o QSN - Quadro de              
Saberes Necessários de Guarulhos: 
 
É através do brincar que a criança representa o mundo por meio de situações              
criadas nas atividades da brincadeira. Tal reprodução não se faz          
passivamente, mas mediante um processo ativo de reinterpretação do         
mundo, que abre lugar para a invenção e a produção de novos significados,             
saberes e práticas. (GUARULHOS, 2010, p. 54).  
 
É preciso, portanto, prestar atenção às necessidades que as crianças          
apresentam, ou seja: perceber através de quais formas manifestam sua sexualidade,           
quais são suas curiosidades, quais perguntas costumam fazer e quais atitudes           
costumam ter.  
Através dos depoimentos de experiências das/os professoras/es e gestores         
que estão inseridos no cotidiano escolar infantil, foi possível enxergar como           
aparecem estas questões no dia a dia. Cabe, então, um contínuo questionamento,            
uma práxis educativa no pensar e no agir, um fazer e refazer-se diante dos modos               4
como as crianças manifestam suas sexualidades. 
 
As expressões de sexualidade na infância podem ser pensadas de forma não            
essencialista e determinista, pois dependerão de situações e de interesses          
diversos de cada criança. Comumente são materializadas em perguntas; em          
toques no corpo (autoerotismo); em exploração no corpo de outrem; em           
desenhos, uso de palavras diversas para designar os órgãos sexuais, entre           
outras tantas (XAVIER FILHA, 2012, p. 25).  
 
De acordo com as pesquisas de Carolina Alvarenga e Claudia Ribeiro (2014),            
as crianças manifestam o que pensam sobre sexualidade, também, através de           







brincadeiras, de desenhos, de interpretações de músicas e de atividades lúdicas.           
Diante da experiência das pesquisadoras, foi possível perceber que as crianças,           
majoritariamente, expressam pensamentos de senso comum, baseados em        
estereótipos sexistas, mas também os questionam. De acordo com Ellen, uma das            
professoras participantes desta pesquisa:  
 
Nas Instituições, as crianças questionam e investigam as diferenças entre          
meninos e meninas, e através do faz de conta, do jogo simbólico elas             
representam e experimentam os diferentes papéis: papai, mamãe, filhinho,         
médico, namorados – características da faixa etária. Também questionam         
sobre os bebês. Como são feitos? Como eles nascem?​. ​(Professora Ellen) 
 
A partir disso, é possível construir pistas que apontam para como as crianças             
manifestam suas sexualidades. Conforme o relato da professora, isso ocorre a partir            
da curiosidade sobre o processo de reprodução e sobre o corpo: 
 
A curiosidade, os questionamentos e descobertas do próprio corpo e também           
dos amigos estão presentes na vida das crianças, assim como também fazem            
parte do contexto da educação e cuidado das crianças pequenas nas           
instituições da educação infantil. Entretanto, Educadores e Familiares não         
encaram essa curiosidade, questionamentos das crianças e as descobertas         
como parte do seu desenvolvimento, ficam bastante desconfortáveis e         
acabam por falta de informação ou mesmo estudos sobre a temática –            
repreendendo as crianças, ou mesmo trazendo respostas que são baseadas          
em mágicas ou fora da realidade/contexto, buscando assim preservar a          
inocência infantil​. ​(Professora Ellen). 
 
Exemplo disso, é questão dos banheiros na educação infantil, tema de           
inúmeras discussões e polêmicas. Acredita-se que devem ser separados entre o           
sexo feminino e o masculino, por questões de prevenção da sexualidade, com a             
ideia implícita de que meninos somente se relacionam ou tem interesse por meninas             







com essa lógica binária e com as expectativas criadas a partir de cada sexo”              
(AGUIAR, 2017). Segundo a pesquisadora: 
A distinção de banheiros baseada no sexo formata duas opções de           
identidade de gênero (homem ou mulher) para os sujeitos escolherem,          
desconsiderando infinitas possibilidades que existem entre o ser menino e o           
ser menina [...] A criança, nesse contexto de divisão dos banheiros, é            
obrigada a se encaixar em um ou outro gênero - masculino ou feminino.             
(AGUIAR, 2017, p. 6). 
 
Outrossim, também é um mecanismo de proteção e preservação da          
sexualidade das crianças. Desse modo, sua sexualidade é vista como um problema            
ou, até mesmo, como "adormecida" e que não deve ser "aflorada". 
 
A sexualidade das crianças ainda é considerada um tabu na Educação           
Infantil; existem muitas barreiras a serem vencidas. É comum surgir este tipo            
de discussão quando acontece algo no sentido da criança demonstrar uma           
sexualidade mais aflorada, o que demanda intervenção por parte da escola           
com a família. Nestes momentos, deve-se discutir o que as crianças têm            
assistido ou presenciado nas famílias que as fez reproduzir determinada          
atitude com outras crianças ou brinquedos na escola. Entende-se a          
sexualidade como algo natural no ser humano, mas que na criança só é             
aflorada a partir de algum estímulo externo. Fora destes contextos, não há            
qualquer discussão sobre o tema sexualidade com as professoras         
(​Professora Amanda) 
  
Diante da ideia de que a sexualidade está “adormecida”, surge tanto o medo              
de despertar a sexualidade nas crianças, quanto dúvidas a respeito de que termos             
devem ser utilizados para falar do corpo com a criança pequena (FINCO, 2004).             
Segundo ​a professora Ellen - participante da pesquisa - as dúvidas das/os            
professoras/es são comuns em relação à que momento conversar sobre o sexo ou             
que postura tomar frente às crianças nas situações em que estas manifestam sua             








E, ainda enfrentamos aqueles educadores que avaliam que há brincadeiras          
de meninos e meninas, privando as crianças de brincar livremente,          
dificultando as suas escolhas. Isso tem mudado, mas ainda está bastante           
velado e pouco esse assunto é conversado nos momentos de reuniões e            
estudo. ​(​Professora Ellen)​. 
 
 
As respostas das/os professoras/es ressaltaram problemas centrais, como,        
por exemplo, a dificuldade de compreender a lógica das crianças pequenas e de se              
trabalhar com a temática da sexualidade por conta da falta de acesso à essas              
discussões. Segundo o professor Pedro: 
 
Um menino pequenininho que na brincadeira do faz de conta usa uma fantasia             
de bailarina está brincando de ser e isso não é problema, o problema está na               
ideia já constituída do que é ser bailarina. Por isso, que no âmbito da              
educação é primordial os estudos e pesquisas sobre a questão da sexualidade            
para não cair nas armadilhas reprodutivistas de um ideário de nação machista,            
racista e classista tão fortes no contexto atual.​ ​(Professor Pedro) 
 
   
Muitas dúvidas e angústias aparecem quando se discute as relações de           
gênero e sexualidade das crianças. Como, por exemplo, as questões referentes aos            
papéis masculinos e femininos, que acabaram se direcionando erroneamente para a           
preocupação com o futuro e, também, sobre a orientação sexual da criança.  
Desse modo, surgem hipóteses sobre o desenvolvimento da sexualidade das          
crianças, dúvidas e preocupações em relação aos seus comportamentos e, além           
disso, há o receio de que as crianças apresentem indícios de tendências para a              
homossexualidade. Segundo Daniela Finco (2004), "a nossa racionalidade de adulto          
é cercada pelos medos, concepções e mitos sobre o sexo e a sexualidade, funções              
e papéis sexuais" (FINCO, 2004, p.112).  
Assim, ao investigar a temática da sexualidade na infância, identificamos sua           









Entendemos que para fazer as intervenções, observações e        
acompanhamentos adequados – a temática também deve ser pauta de          
formação continuada, visando auxiliar assim as reflexões dos profissionais da          
educação infantil.​   ​(​Professora Ellen) 
 
De acordo com Elizabete Franco Cruz (2003), em sua pesquisa sobre a            
demanda por educação sexual nas instituições de Educação Infantil, a ​temática da            
sexualidade é considerada importante, mas não prioritária, frente a um cotidiano           
complexo, angustiante e cheio de intercorrências, apelando por respostas urgentes.          
Os depoimentos das professoras, professores e gestores mostram que faz-se          
necessário um trabalho de formação docente adequado, para que estes profissionais           
também possam discutir sobre suas dúvidas e angústias.  
Caroline Arcari ​(2017), contribui para a discussão do tema sexualidade na           
Educação Infantil, apontando questões importantes que estão presentes nas         
manifestações das sexualidades das crianças pequenas: a possibilidade de falar e           
conhecer o próprio corpo, de desenvolver a autoestima, de diferenciar toques de            
afeto de toques abusivos, de expressar suas curiosidades e de ter suas perguntas             
















CAPÍTULO 3 - ​Quais são os principais desafios em se tratar da sexualidade das              
crianças na escola? 
 
No contexto da educação, a temática da sexualidade é importante porque           
resulta de um processo de aprendizagem compartilhado por várias instituições,          
incluindo a escola e, também, porque revela, ao mesmo tempo, sua diversidade            
constitutiva e as situações de discriminação que podem desencadear (SILVA, 2017). 
 
Nos espaços escolares, questões relacionadas à sexualidade, não raramente,         
geram julgamentos, punições, isolamento e exclusão. Estão presentes no         
cotidiano escolar sob a forma de demanda, de curiosidade inclusive,          
atreladas à própria experiência dos/as estudantes, podendo despertar        
sentimentos de receio, constrangimento nos/as educadores/as,      
surpreendidos/as com repertório limitado com que contam para lidar com tais           
questões. (SILVA, 2017, p. 104) 
 
As creches e pré-escolas também são cenários das manifestações da          
sexualidade infantil e, frequentemente, tais manifestações despertam pânico,        
ansiedade e desorientação nos educadores, evidenciando o despreparo dos adultos          
no trato com as crianças (FINCO, 2004). Podemos destacar algumas posturas           
frequentes sobre a reação das/os professoras/es frente à manifestação da          
sexualidade infantil, como por exemplo "chocar-se, expressar vergonha, repressão,         
fingir que não vê, expressar atitudes preconceituosas, estimular a criança a mudar            
de atividade" (FINCO, 2004, p. 122). 
 
Certa vez encontrei um material no armário chamado "família colchete". Vi que            
se trata de um material com bonecos cujos órgãos sexuais estão presentes e             
também que há vários colchetes que permitem explorar a interação dos           
bonecos de diferentes formas. Perguntei para a coordenadora sobre o material           
e ela me disse ter sido um projeto da prefeitura há muito tempo, mas que               







mais antigas de casa como o projeto funcionava. Entrei na sala dos            
professores e perguntei para duas professoras, as mais antigas da escola, se            
elas conheciam o projeto; ambas disseram que não. Após eu sair da sala, uma              
delas comentou com a outra: "Deus me livre esse projeto de família colchete,             
eu que não quero saber dele". Em nenhum momento eu havia dito como eram              
os bonecos ou o que era o projeto, simplesmente perguntei se elas            
conheciam. A atitude demonstrou que elas não só não conheciam, mas           
também não queriam adentrar na temática proposta pelo projeto (sexualidade)          
em uma conversa.​ (​Professora Amanda) 
 
As falas das/os participantes da pesquisa revelaram que muitas vezes a           
sexualidade das crianças é tratada com o silenciamento. Por conta de as/os            
professoras/es não saberem lidar com a situação, por acharem que a sexualidade            
não está presente na infância, ou mesmo por tentar mantê-la nos padrões do que é               
considerado normal, acabam por ignorar os questionamentos que as crianças fazem           
ou por privá-las de vivências que são importantes no desenvolvimento psíquico dos            
indivíduos como um todo. 
 
A vigilância, a censura, os controles constantes sobre a sexualidade das           
crianças impedem-nas, muitas vezes, de expressar suas ideias, seus         
desejos, suas dúvidas. O texto intitulado Educação para a sexualidade nas           
nuvens: quando há o anúncio das tempestades... (RIBEIRO, 2012) provoca a           
pensar a metáfora das nuvens para referir-se à sexualidade das crianças           
porque, “simbolicamente, as nuvens revestem-se do indeterminado (...) são         
símbolo das metamorfoses, pois elas são o próprio devir”.         
Contraditoriamente, são também tempestades: “quanta agitação      
extraordinária, ventos, trovões, tumultos, estrondos, perturbações,      
desordens...” (RIBEIRO, ALVARENGA, 2014, p. 167). 
 
Quando as crianças perguntam, por exemplo, de onde vem os bebês, as            
respostas são baseadas em mitos, como o da cegonha. Quando sentem o desejo de              







professoras/es passam, então, a assumir o papel de vigias das manifestações de            
sexualidade das crianças.  
As pesquisas de Raquel Salgado e Paula Fernanda (2018), feitas a partir da             
imersão em uma instituição de Educação Infantil, permitiram à reflexão de que            
muitas vezes, as tentativas das/os professoras/os de pôr em prática formas de            
controle sobre o corpo das crianças, estão permeadas de noções cristãs, que            
ignoram completamente a laicidade da escola: 
 
Na instituição, o controle dos corpos das crianças também é feito por meio do              
discurso religioso, no qual os símbolos sagrados de Deus e de Jesus são             
usados pelas professoras e auxiliares como mecanismo disciplinador para os          
comportamentos que escapam de seus domínios: “Jesus não gosta de          
menino que teima” e “Vamos obedecer, senão o Papai do Céu chora” são             
frases muito corriqueiras no cotidiano do CMEI. (SALGADO, GARCIA, 2018,          
p. 117). 
 
Maria José de Freitas (2017), aponta para o fato de que é importante que a               
criança se toque, se examine e conheça o seu corpo. Essa busca exploratória             
permitirá que a criança se desenvolva com desembaraço, orgulho, prazer e carinho            
por si e pelo seu bem maior, que é o corpo. Consequentemente, aprenderá a              
respeitar e prezar pelo corpo e a sexualidade do outro, independente do sexo e da               
idade (p. 151). 
Infelizmente, esse movimento normal de busca e de exploração pessoal é           
geralmente reprimido pelo adulto. Precisamos refletir sobre uma educação em          
sexualidade saudável para as crianças, sem que haja repressão de suas           
manifestações. Segundo Gabriella Carvalho: 
 
O despreparado profissional aliado ao pessoal constrói um constante         
silenciamento do assunto sexualidade infantil no ambiente escolar. As         
crianças por sua vez, insistem em transgredir as regras a elas impostas, num             
movimento desesperado de garantirem para si o direito de se conhecer.           








A pesquisa de Elizabete Franco Cruz (2003), revela que além do           
silenciamento diante da questão, há outras estratégias que as/os educadoras/es          
utilizam para lidar com a sexualidade infantil diante das manifestações sexuais           
inesperadas que as crianças pequenas apresentam. Segundo a autora: 
Quando a questão da sexualidade surge, usam-se diferentes estratégias para          
seu enfrentamento: negação, repressão, preconceitos, violação da intimidade        
e programas ou cursos para a formação dos adultos, principalmente de           
educadoras. Tais intervenções de capacitação são geralmente cíclicas,        
esporádicas, pontuais e raramente continuadas. Apesar de diversificados, a         
temática e o enfoque teórico que orientam essas experiências apresentam          
lacunas, sinalizando que o campo necessitaria de uma atualização também          
dos formadores empenhados na educação sexual de educadoras infantis.         
(2003, p.115)  
Para além disso, muitas/os professoras/es acabam por induzir as crianças à           
determinadas técnicas corporais que as enquadram na normalidade. Segundo         
Marcel Mauss (1934), a construção dessas técnicas se dá através do tripé biológico,             
sociológico e psicológico. Em suas pesquisas etnográficas, chegou a conclusão de           
que “cada sociedade tem hábitos que lhes são próprios” e, desse modo, criam             
diversas formas de controle do corpo. De acordo com o autor, é possível perceber              
qual foi o tipo de educação que um indivíduo recebeu através da análise de suas               
técnicas corporais. 
A incorporação dessas técnicas acontece, portanto, através do controle de          
cada sociedade, ou seja, não ocorrem de maneira imparcial, uma vez que resultam             
diretamente de construções sociais. Conforme o autor, “a criança, como o adulto,            
imita atos que obtiveram êxito e que ela viu sendo bem sucedidos, em pessoas em               
quem confia e que tem autoridade sobre ela” (MAUSS, 1934, p.15).  
São comuns, portanto, situações em que crianças bem pequenas repreendem          
as outras através de gestos de desaprovação com as mãos, ou mesmo com frases,              
como, por exemplo, “não pode!”, ao se depararem com situações em que elas             
sabem que suas mães, pais ou professoras/es chamariam sua atenção. A           







representação de elevação diante da criança e, esta representação. tende a causar            
admiração e prestígio por parte dela. 
As/os professoras/es - e também as famílias - têm um papel fundamental na             
construção das identidades, dos conhecimentos, dos questionamentos e da         
construção histórica e social de cada indivíduo. Faz-se necessário, deste modo,           
questionar os valores transmitidos até então, a fim de reorganizá-los e recriá-los,            
para que os processos de socialização de meninas e meninos, desde a mais tenra              
idade, sejam plurais e tenham na escola sua garantia, ambiente privilegiado que é. 
 
A sexualidade tem grande importância no desenvolvimento e na vida psíquica           
das pessoas, pois independentemente da potencialidade reprodutiva,       
relaciona-se com o prazer, necessidade fundamental dos seres humanos.         
Nesse sentido, é entendida como algo inerente, que está presente desde o            
momento do nascimento, manifestando-se de formas distintas segundo as         
fases da vida. Seu desenvolvimento é fortemente marcado pela cultura e pela            
história, dado que cada sociedade cria regras que constituem parâmetros          
fundamentais para o comportamento sexual dos indivíduos. A marca da          
cultura faz-se presente desde cedo no desenvolvimento da sexualidade         
infantil, por exemplo, na maneira como os adultos reagem aos primeiros           
movimentos exploratórios que as crianças fazem em seu corpo. (BRASIL,          
1998, p. 17).  
 
Por isso, nessa fase principalmente, é necessário que haja muito cuidado e            
responsabilidade com a formação das crianças. Além de que, é mais que essencial a              
discussão de gênero nas escolas, num país impregnado de feminicídio, preconceito,           
abuso sexual infantil, entre tantas outras formas de violência.  
A escola deve ser vista como uma construção interminável que precisa ser            
constantemente repensada de acordo com o contexto social em que vivemos. No            
entanto, as propostas pedagógicas para sexualidade e gênero, mesmo mostrando a           
força de sua importância, continua sendo silenciada na escola da infância, numa            
tentativa incansável de homogeneização das diferenças.  
A escola é um ambiente que sujeita os indivíduos ao estabelecimento de            







professores ou entre as relações com toda a comunidade escolar. Essas relações            
impactam diretamente na vida de seus protagonistas, podendo influir tanto positiva           
quanto negativamente na realidade de cada um. Nesse sentido, quando a instituição            
escolar tenta inibir e silenciar as manifestações da criança, está automaticamente           
limitando seus atores. 
Faz-se necessário, entretanto, que haja clareza nos objetivos, pois os          
conteúdos não devem, de forma alguma, ser abordados de maneira          
descontextualizada ou inapropriada, precisam ser pensados e projetados para que,          
dessa forma, o assunto seja exposto com naturalidade e responsabilidade.  
 
Importante ressaltar que existe um limite entre o que é espontâneo e natural             
da criança para cada fase e o que vai além, portanto, inibir as manifestações              
das crianças é tão ruim quanto estimular aquilo que não pertence a fase do              
seu desenvolvimento e, este limite é muito difícil de ser tratado com os             
profissionais.​ ​(​Professora Ellen)​. 
 
Depoimentos como este, revelam que é preciso enfatizar a importância de           
tratar a temática com cautela, visto que “a sexualidade humana está escancarada na             
mídia, no entanto, ainda camuflada na escola e na família” (RIBEIRO e SOUZA,             
2008, p. 16).  
As informações que as crianças recebem pela mídia parecem não ter limites,            
uma vez que, além de inserirem e reforçarem estereótipos, aproveitam-se da           
condição social das infâncias e usam-na como investimento para a obtenção de            
lucro. E essa tentativa - muito assertiva, por sinal -, não tem filtro algum.  
A erotização dos corpos infantis está escancarada a todo momento nos meios            
de comunicação, visto que em nossa sociedade, não há ética e nem moral quando o               
assunto é acúmulo de capital. Nesse sentido, a escola da infância tem inúmeros             
desafios para se trabalhar com o tema, entretanto, deixa a desejar, pois as             









Há também uma grande dificuldade enfrentada pelas instituições, pois as          
crianças bem pequenas têm tido amplo acesso a informações pela mídia,           
com cenas erotizadas dos mais diversos tipos. Trazendo a sexualidade de           
forma discriminatória, valorizando formas estereotipadas de homens e        
mulheres, meninos e meninas. ​(​Professora Ellen) 
  
Infelizmente, o que vemos dentro da dinâmica escolar é uma reprodução de            
valores e relações de poder que marcam fortemente a sociedade na qual estamos             
inseridos. Porém, em meio a esse cenário, a comunidade educativa tem o dever de              
se levantar para olhar e agir além desta situação sócio-cultural, entendendo que            
quando a instituição em voga garante por si os direitos, não há a necessidade de               
depender de posições sociais alheias, fazendo com que o exercício da cidadania e o              
direito constitucional não mais precisem ser trocados por privilégios negociados.  
 
Também enfrentamos os julgamentos e preconceitos que fazem parte do          
pensar dos adultos (principalmente dos educadores e educadoras), e com isso           
o diálogo e conversas com as crianças sobre a sua sexualidade ou mesmo             
sobre algo que ela quer saber acabam por não acontecer, permanecendo           
assim como algo proibido de ser tratado​. ​(​Professora Ellen)​. 
 
A culpabilização e a dificuldade de falar e compreender temas ligados à            
sexualidade da criança, como a masturbação infantil, também apareceu nas falas           
das/os professoras/es participantes. "Que lugar é esse da escola que vigia e sufoca             
a curiosidade das crianças? Através de múltiplas estratégias de disciplinamento,          
aprendemos a vergonha e a culpa; experimentamos a censura e o controle”            
(RIBEIRO e ALVARENGA, 2014, p. 197).  
 
E, por parte dos profissionais que atuam nas instituições, há a dificuldade de             
lidar com a masturbação das crianças pequenas – sendo que esses           
apresentam ter dificuldades em relatar cenas, ou momentos em que          
presenciam as crianças manipulando o próprio corpo. Também há aqueles          







impróprio para ela, culpabilizando suas famílias e sem conhecer ou mesmo           
investigar, já fazem os pré-julgamentos.​ ​(​Professora Ellen)​. 
 
 
A sexualidade que “entra” na escola, parece estar sitiada pela doença, pela            
violência e pela morte. São evidentes as dificuldades de educadoras e educadores,            
mães e pais, em associar a sexualidade ao prazer e à vida. Muitas vezes as/os               
professoras/es acabam por exercer uma função de "sentinela", sempre atentas/os à           
ameaça dos perigos, dos abusos ou dos problemas.  
Esta não é uma dificuldade enfrentada somente na Educação Infantil.          
Pesquisas revelam (FREITAS, 2017) que na escola do Ensino Fundamental, a           
sexualidade começa a ser discutida como conteúdo disciplinar e, além disso,           
aparece vinculada a assuntos como AIDS, DST e gravidez precoce, trazendo a idéia             
de que a sexualidade está ligada somente a problemas e aspectos negativos. "O             
desenvolvimento sadio da sexualidade no sentido do bem-estar e felicidade da           
pessoa humana acaba não sendo discutido pela escola" (FINCO, 2004, 122). E,            
diante disso, a Educação Infantil parece incorporar essa concepção de sexualidade           
vista como problemática e nociva. 
 
O corpo e o movimento estão presentes nas mais diversas situações da vida             
da criança. Portanto, na Creche, Educação Infantil e Ensino Fundamental I é            
primordial trabalhar a corporalidade, a apropriação da imagem corporal, bem          
como buscar não reprimir a curiosidade pelo corpo e a curiosidade sexual das             
crianças. Na Creche a criança está construindo sua identidade e, isso se dá no              
cotidiano, na interação dela com o meio social. Assim, a cada dia serão             
realizadas novas descobertas, seja na hora do banho, na troca de fraldas, ao             
se alimentar ou ao brincar. (FREITAS, 2017, p. 148). 
Assim, na infância, essas questões devem ser abordadas a partir da diferença            
acerca da sexualidade tanto na perspectiva do adulto, quanto da criança. Pois            
quando pensamos na sexualidade da criança, faz-se necessário ampliar nossa lente           







Segundo Daniela Finco (2004), as nossas dificuldades de adultos, nossos          
preconceitos e nossas limitações em se expressar através do corpo, acabam sendo            
impostas para as crianças por meio das práticas educativas.  
 
Os adultos resguardam-se da discussão sobre os afetos, os desejos, os           
rituais e as fantasias e procuram manter a sexualidade, sempre que possível,            
sob um enfoque estritamente informativo e “científico”, isto é, biológico.          
Travadas por tais limites, muitas das inquietações e dúvidas que mobilizam           
as crianças e jovens deixam de ser expressas e só podem ser contempladas             
no interior dos seus próprios grupos. A dificuldade dos adultos em lidar com a              
sua própria sexualidade acaba por produzir o sentimento de constrangimento          





















CAPÍTULO 4 - Quais são os desafios para tratar desta questão com as famílias              
das crianças? 
As/os professoras/es e gestores participantes desta pesquisa ​apontaram para         
a grande quantidade de tabus ligados à sexualidade que permeiam as relações com             
as famílias. Sendo que, entre os inúmeros entraves e dificuldades para lidar com a              
questão, a falta de formação torna-se o principal obstáculo. 
 
Nos falta embasamento teórico para tratar da temática e, sendo as parceiras            
mais experientes, possibilitar novos jeitos de pensar, e, mudanças na nossa           
sociedade. Mas acredito que é preciso informar as famílias que a temática            
sexualidade será alvo de estudo, para que as crianças possam colocar as            
suas dúvidas e inquietações respondidas. Não nos compete a censura e, sim            
esclarecer de forma simples e objetiva de acordo com o nível de            
compreensão das crianças. Esclarecer familiares, educadores e crianças só         
será possível com estudo, reflexões e parceria​.​ (Professora Ellen) 
 
Para tanto, deve-se considerar aspectos e vivências do cotidiano das crianças           
pequenas para analisar quais são de fato os desafios presentes e passíveis de             
problematizações. É essencial que se tenha a compreensão, por exemplo, de que “​o             
corpo e o movimento estão presentes nas mais diversas situações da vida da             
criança, assim, para pensar a educação na infância é necessário ter como ponto de              
partida o corpo integrado, biopsicosociocultural”. (FREITAS, 2017, p. 134). Para a           
autora: 
 
A expectativa dos pais ao levar os filhos para a escola e creches é que eles                
recebam cuidados essenciais, alimentação, façam muitos trabalhos escritos,        
não tendo grandes expectativas de que eles aprendam muita coisa. Os           
docentes junto com pais esquecem que além desses cuidados a criança           
necessita de atividade corporal e a possibilidade de explorar esse novo           







atividades e as fantasias e os movimentos corporais ocupam quase todo o            
tempo da criança.  (FREITAS, 2017, p. 151).  
Segundo Cláudia Ribeiro e Carolina Alvarenga (2014), a educação para as           
sexualidades, a diversidade sexual e de gênero são temas historicamente relevantes           
para promover o debate e a intervenção no processo de formação docente. Tanto             
que, "há preocupação de professores e professoras, gestores e gestoras da rede de             
ensino, que sentem a necessidade de maior preparo nessa área." (p.191).  
A docência implica estar em constante formação, porém, muitas vezes nos           
deparamos com profissionais que encontram-se desorientados quanto a abordagem         
de temas que compreendam a diversidade cultural, social, o respeito ao outro e os              
direitos de cada um. Fatos como este impedem a efetivação de um ensino mais              
democrático, principalmente quando tratamos da esfera pública, que deveria         
contemplar a todos.  
A falta de uma formação inicial e continuada que contemple as discussões            
sobre as relações de gênero, sobre a sexualidade e sobre o sexo leva os              
profissionais que atuam na Educação Infantil, majoritariamente, a enxergarem a          
criança como um ser assexuado, o que pode ser compreendido como uma forma de              
negar sua sexualidade, já que não se sabe como lidar com ela (FINCO, 2004, p.               
123). 
 
Para tratar dessa temática com as famílias, acredito que a complexidade           
seja maior. Digo isso pois os professores e professoras possuem uma           
formação acadêmica que embasa alguns conhecimentos relacionados à        
temática (se é que realmente há!), a maior parte das famílias, não. A falta de               
clareza e formação dos professores e professoras sobre as questões de           
sexualidade não possibilita a eles/elas terem clareza do assunto e tratar de            
forma mais natural com as famílias. Existe também toda uma atmosfera de            
preconceitos que as famílias (e toda sociedade) vivenciam quando o assunto           
é sexualidade, gênero e orientação sexual. Tal atmosfera se instaura em           
nossa sociedade através de um posicionamento conservador e de apelo a           
"família de bem" que tem sido "destruída" em seus valores por conta de             







sexual que interferem diretamente na constituição das famílias​. (​Professora         
Amanda) 
 
Outra questão muito presente nas falas dos/as professores/as é o tema dos            
espaços e dos usos do banheiro e sua relação com o cuidado com o corpo e com a                  
sexualidade da criança: 
O diálogo com as famílias é um passo importante para que se possa romper              
com a ideia de que a sexualidade na infância é algo que precisa ser              
reprimido, até porque muitas manifestações apresentadas pelas crianças        
estão no âmbito da curiosidade e do desejo de estarem juntas. Há um apelo              
tão grande para que meninos e meninas não usem o mesmo banheiro que as              
próprias crianças buscam estratégias de rompimento dessas regras. A         
inclusão dessa temática nos PPPs das Unidades, nos Planos de formação           
continuada com as professoras e nas reuniões com as famílias são           
possibilidades de um diálogo mais efetivo e aberto com todos os sujeitos que             
compartilham o cuidado e educação das crianças pequenas. ​(Professor         
Thiago) 
 
No que se refere ao uso coletivo dos banheiros, muitos pais e mães não estão               
de acordo com esta ideia e, diante disso, acabam por fazer reclamações nas             
instituições de Educação Infantil quando ficam sabendo de algum ocorrido, para que            
a sexualidade das crianças pequenas - principalmente das meninas - seja           
preservada. Entretanto, “a criança, nesse contexto de divisão dos banheiros é           
obrigada a se encaixar em um ou outro gênero - masculino e feminino”. (Aguiar,              
2017, p. 6). Para a pesquisadora, um dos argumentos mais utilizados por aqueles             
que sustentam a separação dos banheiros entre feminino e masculino está na ideia             
de que a sexualidade não será despertada ou exercida entre sujeitos do mesmo             
sexo​. 
Tássio José da Silva e Daniela Finco (2016), na pesquisa sobre a            
organização e a utilização dos espaços de educação e cuidado da Educação Infantil             
e as questões de gênero que permeiam as relações entre as crianças, os             








Os usos dos espaços podem propiciar o adestrar ou o educar, o domesticar             
ou o formar para a autonomia (AMBROGI, 2011). Estudos sobre as formas de             
organização dos espaços e a arquitetura escolar (FRAGO; ESCOLANO,         
1998; ZARANKIN, 2002) apontam para os modos como os espaços          
influenciam nas relações sociais nos contextos educativos. (2016, p. 937). 
Essa tentativa de controle dos corpos e das ações das crianças, se mostra             
como preocupação, por parte dos adultos, das descobertas que estas podem ter            
quando estão fora de sua visão cerceadora. Segundo Lima (1989), isso acontece            
porque o desconhecido causa o temor de ter que se repensar para o novo: 
A liberdade da criança é a nossa insegurança, enquanto educadores, pais ou            
simples adultos, e, em nome da criança, buscamos a nossa tranquilidade,           
impondo-lhes o caminho da imaginação. A insegurança não diz respeito          
apenas ao medo de que as crianças fiquem expostas a possíveis perigos,            
pois estes são reais e podem ser controlados objetivamente; o medo maior é             
o do desconhecido, do novo que pode surgir na ação das crianças e que              
pode colocar-nos diante da necessidade de nos repensarmos enquanto         
profissionais, enquanto pessoas que dominam o saber e, portanto, o poder           
(LIMA, 1989, p. 11 apud SILVA, LISBOA, 2018, p. 129).  
Não há de se negar que essa tentativa de repressão consegue, na maioria             
das vezes, exercer sua função. Tanto é que a forte disseminação da divisão binária              
como sendo adequada, influencia na visão que as meninas têm dos meninos e vice-              
versa, o que, na infância, causa rivalidades entre os grupos.  
Nessa fase, as meninas costumam formar grupos somente com outras          
meninas, e os meninos, somente com outros meninos, os famosos clubes - como se              
por estarem separadas/os estivessem protegidas/os de experimentar a sexualidade.         
O que causa, mais uma vez, a sensação de segurança nos adultos.  
As crianças que fogem desse padrão são consideradas diferentes, fora da           
caixa. É comum ouvir de professoras e professores que os meninos que só andam              
com as meninas são afeminados e as meninas que andam/fazem parte do grupo dos              







com a situação. Uma delas é deixar com que fiquem em seus grupos de preferência,               
pois não representam ameaça, visto que não tem interesse no sexo oposto e não              
causarão danos, a outra atitude recorrente é a tentativa de formatação da criança             
nas normas estabelecidas. 
No entanto, as crianças, sujeitos protagonistas que são, sempre criam meios           
de burlar as regras pré-estabelecidas e, mesmo diante das limitações que os adultos             
lhes impõe com a delimitação dos espaços, elas conseguem os ressignificar, mas é             
fato, também, que por mais que haja certa resistência, essas regras ainda interferem             
muito negativamente na formação desses sujeitos. 
Atrelados a essa problemática da divisão binária, estão também os          
preconceitos relacionados à atuação dos professores homens na Educação Infantil,          
o que, entre tantas coisas, também causa intimidação e inibição da presença            
masculina nessas instituições. 
Ultimamente, estamos enfrentando no município onde trabalho: o        
questionamento das famílias sobre os banheiros infantis (que são utilizados          
pelas crianças juntos – meninos e meninas), elas relatam que essa prática            
fere aos princípios ensinados no ambiente familiar, também há o          
enfrentamento dos profissionais homens que trabalham nas Creches, pois         
esses cuidam da higienização, sono, alimentação e diferentes atividades         
junto às crianças, levantando assim uma suspeição quanto ao trabalho          
desenvolvido e que na verdade por ser um ambiente quase que na totalidade             
feminino, os mesmos estão fora de lugar e que não deveriam trabalhar com             
as crianças bem pequenas, pois atribuem às mulheres características         
apropriadas e necessárias para educar e cuidar de meninos e meninas.            
(​Professora Ellen)​. 
 
A professora Ellen e o professor Thiago também apontaram para a           
problemática do preconceito em relação aos professores homens na educação          
infantil, pelo fato de o cuidado ser diretamente relacionado às mulheres, por conta da              
crença de que estas possuem instinto maternal. Há, para além disso, a questão de              








Nos últimos dias, um grupo de mães de uma Creche do município de Santo              
André entregou uma carta para Ministério Público pedindo esclarecimento         
sobre os homens que atuam nas Unidades Escolares, pois elas avaliam que            
eles não deveriam estar lá – dizendo que existe um documento que esclarece             
sobre o tal pensar. E, fica uma dúvida... A que ponto chegamos? O que              
estamos vivendo? Ser impedido de atuar enquanto profissional da Educação          
por ser do sexo masculino? Ainda veremos mais coisas? Ou vamos lutar e             
nos fortalecer… ​(​Professora Ellen) 
 
As relações de poder construídas historicamente com base em preconceitos          
continuam influenciando no modo de viver dos indivíduos. O que faz, entre tantas             
coisas, com que este tema não seja abordado e discutido nas instituições de             
Educação Infantil. 
 
Importante ressaltar, que a proibição de homens exercendo a docência na           
educação infantil na Itália, até o final da década de 1970, tem a ver com a                
educação pública italiana, pautada no assistencialismo, no amor materno         
pelas professoras e no vínculo com a igreja católica. No Brasil, não se tem              
nenhuma lei sinalizando tal proibição, porém, existem casos de algumas          
prefeituras no Estado de São Paulo, que interditam no momento de inscrição            
a participação de homens na carreira docente em creches e pré-escolas. Por            
exemplo: o concurso público na cidade de Jundiaí-SP (2012) induziu no seu            
edital a proibição dos homens para o cargo de “Agente de desenvolvimento            
infantil (feminino)”, sinalizando a preferência de sexo/gênero entre        
parênteses.  (SILVA, 2014, p.30). 
 
A desconfiança por parte dos familiares, em relação à possíveis abusos,           
dessa forma, deveria acontecer também em relação às mulheres, que não se            
abstém desse processo. No entanto, a visão de mulher que tem aptidão para o trato               
com as crianças ainda reina no ideário de nossa sociedade, pautada nesses rótulos             
preconceituosos. Deve-se ter em mente, portanto, que quem atua na Educação           







atuação. O que se espera, no mínimo, é responsabilidade da parte das professoras             
e professores e respeito por parte dos familiares para com os/as docentes. 
 
A relação dos professores/homens com os/as bebês, nos meus contextos de           
atuação, geram ainda inúmeras dificuldades. Sinto que com muita frequência,          
professores/homens são vistos como abusadores em potencial. O acesso         
desses profissionais com o corpo das crianças bem pequenas ainda é motivo            
de bastante estranheza entre os atores que compõem o cotidiano da           
educação infantil. Outro momento, bastante significativo se refere aos         
espaços dos banheiros, neste momento, atuando como supervisor escolar         
ainda presencio banheiros separados por sexo, e por outro lado, encontro as            
crianças desejosas de estarem juntas, burlando e reinventando regras para          
alcançar esse objetivo​. (Professor Thiago)​. 
 
Segundo a pesquisa de Peterson Rigato da Silva (2014), o temor sobre um             
possível pedófilo, é sinal de uma educação machista e sexista presente em nossa             
sociedade, "cujo teor é totalmente devastador, pois toda e qualquer ação dita            
anormal é colocada como crime e tem que ser combatida, principalmente quando há             
docentes do sexo masculino" (p.175).  
 
As suspeitas construídas no imaginário humano são tão perversas que, a           
qualquer sinal de alerta diante da relação entre o professor e as crianças, os              
olhares se direcionam para o perigo criado e produzido por essa visão.            
Monteiro (2014, p. 56) também evidencia esse medo da violência sexual           
atribuída ao docente do sexo masculino. De acordo com a autora, tal aspecto             
está atrelado às preocupações que partem do ponto de vista de que o homem              
seria um potencial abusador. (SILVA, 2014, p. 175). 
 
Santos (2018), ao estudar a pesquisa de Ramos (2017), intitulada “relações           
(im)possíveis para professores homens”, aponta para o fato de que o profissional de             
Educação Infantil do sexo masculino, passa por exigências extras com o intuito de             








Assim, para além do estágio probatório – intrínseco ao serviço público – os             
professores do sexo masculino, segundo o autor, passam também por outro           
estágio: o período comprobatório – tempo de atuação no qual precisam           
“provar” que além de possuírem habilidades para cuidar e educar as crianças            
são sujeitos idôneos, de sexualidade ilibada e que, portanto, não oferecem           
riscos à integridade física e sexual de meninos e meninas. (SANTOS, p. 267). 
 
É preciso, portanto, um esforço tremendo para que o trabalho com os            
professores e com as famílias seja de fato efetivo, pois não deveria haver mais              
espaço para retrocessos, nossa força deveria estar direcionada à conquistas e           
avanços. Porém, mesmo que essa questão seja evidente, não é dessa forma que             
tem acontecido e, isso passa a se tornar utopia. Há, ainda, muitos paradigmas a              
serem quebrados, haja vista que: 
 
A docência masculina na educação infantil, também é vista com muitos           
cuidados, alguns até exagerados, como a questão do “pedófilo em potencial”,           
ou seja, o medo exacerbado de uma imagem masculina ligada ao universo da             
violência sexual. O que aponta para as discriminações da docência na           
educação infantil e, também, para propagar as desigualdades de gênero na           
profissão. (SILVA, 2014, p. 187). 
 
Quando questionado sobre as dificuldades de tratar a temática da          
sexualidade com a família, a fala do professor Pedro aponta para uma questão             
pouco abordada, mas muito presente nas creches e pré-escolas: a violência do pai             
contra a mãe, presenciada  e relatada pelas crianças.  
 
Uma roda de conversa com crianças de cinco anos, elas contando sobre o             
fim de semana. Algumas crianças contam que foram ao circo, outras dizem            
que viram o tubarão no rio e um menino conta que o pai pegou a mãe pelo                 
pescoço e jogou ela na cama. Um silêncio se instaura neste momento... Bom             
muitas coisas estão acontecendo, um momento intenso e de         
compartilhamento de uma violência com a mãe, como trabalhar com esta           







Qual o nosso papel como professor, professora de crianças pequenas?          
Acredito que é de problematizar tal situação e criar formas de denúncias...            
Fizemos uma exposição sobre o papel social da mulher e foi algo que marcou              
o trabalho com as famílias. Acredito que a parceria com as famílias/crianças e             
toda a equipe da escola é essencial para quebrar com esta sociedade que             
domestica os corpos e fragmenta o conhecimento.​ ​(Professor Pedro)  
 
O artigo das professoras italianas de Educação Infantil, ​Elisabetta Martinelli e           
Maurizia Querciagrossa (2018), explicam a importância de se falar sobre violência           
sexual e de gênero em uma creche. Alertam que os pais e as mães de crianças que                 
frequentam a creche são interlocutores importantes na educação da criança          
pequena. Relatam a realização do projeto "Vinte e cinco de novembro na creche:             
um projeto de sensibilização contra a violência de gênero física e simbólica contra as              
mulheres e as crianças" ​que destina-se a homens e mulheres que frequentam a             
creche e que buscam sensibilizá-los para um fenômeno que não deve ser relegado             
ao silêncio: a violência contra as mulheres. "Temos de dar voz a quem não a têm e                 
ajudá-los/ a  ver as possibilidades de mudança".  
Segundo as professoras, é importante dar às famílias de crianças pequenas a            
oportunidade para refletir sobre estas questões. Por que desde a primeira infância            
são transmitidos e estão enraizados estereótipos de gênero e, é nas creches e nas              
pré-escolas que precisa crescer uma cultura de valorização das diferenças. "A partir            
destas convicções promovemos eventos de sensibilização. Todo dia 25 de          
novembro as famílias são convidadas a passar o dia na creche junto com as              
crianças. Durante o acolhimento é distribuído material informativo da "Casa das           
Mulheres para não sofrerem violência" e é criado um espaço com poemas sobre o              
tema" (2018, p, 405). 
As/os professoras/es e gestores participantes desta pesquisa acreditam que a          
parceria com as famílias é uma das soluções para este problema e que isso pode               







projetos no PPP das escolas, já que os familiares também devem participar dessa             
construção.  
Ou mesmo em exposições sobre o trabalhos relacionados à temática feitos           
com as crianças, como é o caso da experiência de uma das professoras             
participantes da pesquisa: 
 
“​Fizemos uma exposição sobre o papel social da mulher e foi algo que             
marcou o trabalho com as famílias. Acredito que a parceria com as            
famílias/crianças e toda a equipe da escola é essencial para quebrar com            






























CAPÍTULO 5. Considerando as mudanças atuais nos PNE e PME, como esta            
temática está sendo abordada na escola? 
 
Não há de se negar que a visibilidade de questões relacionadas a gênero e              
diversidade sexual tem crescido nos dias atuais, através da força dos movimentos            
sociais e as pautas de suas lutas contra essa sociedade homogeneizadora arraigada            
pelas relações patriarcais.  
 
A produção teórica e a militância das feministas permitiram ampliar e           
aprofundar as visões sobre os múltiplos papéis das mulheres na família e no             
mundo social mais amplo. Associado a isto, transformações sociais, políticas,          
econômicas e culturais influenciaram decisivamente a definição de família. Os          
valores patriarcais delimitaram a função social de cada sujeito e a distribuição            
de poder entre seus membros. A base das relações era a consanguinidade            
que definia quem pertencia ou não à família.  (GIBIM, MÜLLER, 2018, p. 81).  
 
Tão importante quanto a luta das mulheres é a do movimento LGBTT, suas             
pautas têm mudado as concepções de família e, além disso, tem questionado o             
sistema patriarcal por meio da quebra de paradigmas sexistas. Essas          
transformações sociais impactam diretamente na educação das crianças, no modo          
de viver e de enxergar a vida, no entanto, a escola precisa acompanhar a              
movimentação da sociedade para que seja possível proporcionar às crianças uma           
formação livre de preconceitos, permeada por princípios que prezam a igualdade de            
direitos e oportunidades, para todos os seres humanos, tanto no âmbito político            
como no âmbito econômico e social. 
 
Partimos do pressuposto que os movimentos sociais objetivam        
transformações nas relações sociais e nas instituições, de modo a ampliar os            
direitos civis, da liberdade democrática, da participação nos processos de          
decisão de relevância coletiva e estender a uma parte da população direitos,            







em defesa dos direitos humanos básicos, eles desafiam algumas das          
estruturas milenares sobre as quais as sociedades foram historicamente         
construídas, como a repressão sexual e heterossexualidade compulsória.        
(BARREIRO, FINCO, SILVA, 2018, p.2) 
 
Todavia, há que se considerar, também, o fato de que a cada avanço             
conquistado, surge um novo retrocesso. Os documentos que foram construídos com           
o intuito de promover e pôr em cheque debates sobre as desigualdades sociais e              
minorias - igualdade racial, regional, de gênero e de orientação sexual - na tentativa              
de desconstrução das desigualdades, como o PNE - Plano Nacional de Educação -,              
que tem como objetivo estabelecer metas para a educação a serem cumpridas em             
um período de dez anos, e os PME - Planos Municipais de Educação -, “​muitos               
desses Planos, em suas versões iniciais, incluíram temáticas de gênero e           
sexualidade em seus textos, porém, quando submetidos à aprovação nas casas           
legislativas, acabaram sendo excluídas (GUIZZO; FELIPE, 2015, p. 197). 
O movimento é de censura, estamos vivendo em tempos sombrios, com           
medo da repressão que se faz presente em todos os aspectos da vida dos cidadãos               
- principalmente daqueles que lutam contra essas opressões. Pessoas saem às ruas            
pedindo intervenção militar e a volta da ditadura; parece que a bancada evangélica e              
as elites - a ética protestante e o espírito do capitalismo - estão preocupadas com a                
força que os movimentos sociais tomaram e estão fazendo de tudo para que seus              
privilégios não sejam retirados, inclusive fazendo com que as camadas menos           
favorecidas tomem por verdade o discurso de seus interesses, em prol da            
dominação e alienação da população, para que lutem contra seus próprios direitos e             
não percebam as consequências que tais atos acarretarão em suas vidas.  
 
Os desafios são inúmeros, quanto maior a censura, menos possibilidade de           
tratar da sexualidade como parte da constituição do ser humano. Uma vez            
que não há documentação que embasa a formação e reflexão acerca da            
temática, não há discussões e, isso acaba refletindo nas práticas cotidianas           
da educação e reforçando o caráter de "tabu" da sexualidade, principalmente           








Estamos vivendo tempos difíceis, onde a circulação de notícias falsas,          
controle, denúncias e coerção tem se tornado recorrentes. As informações          
transmitidas e viralizadas rapidamente não são construídas de maneira responsável.          
Há, inclusive, páginas exclusivas para a produção de fake news, isso, logicamente,            
com o intuito de atingir quem teve seu acesso negado ou negligenciado à educação              
crítica e que, portanto, acredita que todas as informações presentes na internet são             
verdadeiras. Essas estratégias servem para, nada menos, que mobilizar a população           
para barrar toda e qualquer tentativa de promoção de justiça social. 
 
Estamos enfrentando um debate muito difícil, pois há uma circulação de           
notícias falsas, a rede sociais que causam um pânico moral muito grande            
sem informação correta para as pessoas e que buscam desqualificar o           
debate sobre as relações de gênero e sexualidade, trazendo um retrocesso           
das ações relacionadas às desigualdades, sobre os papéis sociais, assim          
como o combate à discriminação e preconceito. Na rede municipal em que            
atuo, estudos e intenções de desqualificar este debate tem sido pauta do            
Fórum Municipal, dos Encontros em Seminários, mas há um grupo grande           
de Educadores, Pesquisadores e Profissionais que estão na militância e          
engajados para que este retrocesso não invada a rede​. ​(Professora Ellen). 
 
A força do movimento Escola sem Partido dentro da escola tem sido enorme             5
e, cada vez mais esse movimento tem se alastrado para mais municípios. Na             
semana anterior, em 10 de abril de 2018, a Câmara Municipal de Guarulhos             
deliberou o projeto de lei que cria na cidade o programa escola sem partido. Este               
será analisado e posteriormente votado em plenário. Diante dos protestos contra o            
movimento, a Guarda Civil Municipal utilizou, para barrar os manifestantes, bombas           
de gás lacrimogêneo e balas de borracha.  
 
5 ​O Programa Escola sem Partido é um ​movimento político criado em 2004 no ​Brasil e divulgado em                  
todo o país pelo ​advogado ​Miguel Nagib​. Ele e os defensores do movimento afirmam representar pais                
e estudantes contrários ao que chamam de "doutrinação ideológica" nas ​escolas​. Ganhou            
notoriedade em 2015, desde que ​projetos de lei inspirados no movimento começaram a ser              
apresentados e debatidos em inúmeras ​câmaras municipais e ​assembleias legislativas pelo país, bem             







A amplitude que o movimento escola sem partido ganhou nos últimos anos            
mostra um pouco dessa realidade. Sexualidade e gênero tem sido o alvo            
principal desse movimento que tem por objetivo vetar esse diálogo na escola            
e consequentemente manter as opressões e violências, como principal         
público alvo, encontram-se mulheres e a população LGBTT. Esse quadro          
analítico, por sua vez, também dificulta o processo de formação continuada           
de professoras​ ​(Professor Thiago)​.  
 
Ou seja, se as tentativas de se trabalhar com o tema antes de o movimento               
ter força sofriam ataques, agora os esforços devem ser ainda maiores. A escola             
deve promover ensino crítico, que permita a todos os seus integrantes serem            
autores de suas próprias histórias, cidadãos com base para questionar e intervir            
sobre essas atrocidades que tem por objetivo tirar a dignidade de tudo e todos que               
não se enquadram nos padrões socialmente aceitos, padrões esses que segregam           
àqueles que transgridem a lógica conservadora. 
 
Refletir sobre as contribuições dos movimentos sociais na educação, desde          
as primeiras relações na infância, também traz o desafio de incluir as famílias,             
seus novos valores e suas diversidades (BARBOSA, 2007). O desafio          
consiste na construção de um espaço emancipação, de uma pedagogia da           
infância descolonizadora, um lugar capaz de acolher as diversidades das          
crianças, dos/as docentes e das famílias e de oferecer a cada uma desses a              
ocasião de uma experiência humana significativa. Afinal, a concepção do que           
significa ser homem e do que significa ser mulher se transforma e as crianças              
são atores desses processos sociais (BARREIRO, FINCO, SILVA, 2015, p.          
25.) 
 
Considerando as atuais mudanças nos PNE e PME, através da retirada dos            
termos “identidade de gênero” e “orientação sexual” das discussões curriculares, é           
possível perceber o quanto a temática da diversidade sexual aparece como nociva.            
As forças conservadoras têm feito esforços para barrar e censurar todo e qualquer             
tipo de discussão sobre as questões de gênero e sexualidade na escola.  
Há que se considerar que barrar esse tipo de discussão na escola é             







sobre as suas práticas pedagógicas. No entanto, essa “liberdade” é dificultada por            
inúmeros entraves, propositais e com interesses evidentes. Um desses entraves é o            
Movimento Escola sem partido​, que tenta manter os valores tradicionais e           
impossibilitar qualquer forma de pensamento crítico, para dificultar a formação das           
bases para questionar as estruturas opressoras já estabelecidas que nos          
aprisionam, visando manter o apagamento das diferenças.  
Para que isso aconteça, através de estratégias de manipulação, eles se           
organizam meticulosamente para não deixar passar nada que ponha em dúvida seus            
valores, direcionando o ataque à educação, pois através dela, há mudança e            
transformação. Um dos principais meios para se chegar a esse objetivo é a censura.              
Segundo o dossiê publicado pela revista Fênix, de história e estudos culturais, “No             
site do Movimento Escola Sem Partido pode-se ler no parágrafo final do texto de              
apresentação a seguinte convocação: 
 
[...] se [você] observa que [os professores] estão engajados na          
execução e um projeto de engenharia social, que supõe a          
implementação de uma nova escala de valores, envie-nos uma         
mensagem relatando sua experiência (acompanhada, se possível, de        
elementos que possam comprová-la)”. (Disponível em:      
http://www.escolasempartido.org/apresentacao) 
 
Aliado a isso, está também a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para            
a Educação Infantil, pois, ao mesmo tempo que se propõe a pensar em um “currículo               
ideal” para a Educação Infantil, ignora pontos indispensáveis para qualquer          
articulação com a pedagogia voltada para as crianças pequenas, uma vez que uma             
proposta de currículo comum nacional traz a ideia de um currículo homogeneizador            
que nega as especificidades, questões individuais, históricas, sociais e culturais de           
cada criança, escola, comunidade e região. 
Limita-se também o trabalho de professoras/es na construção de propostas           
que tenham de fato um sentido e uma ligação com as crianças envolvidas, que tenha               
essas crianças como foco e como sujeitos ativos e participativos da etapa em que se               







em atividades isoladas, que seguem uma rotina fixa, resultantes do controle de            
tempo e de espaço (BARBOSA, 2000) e não seja apenas uma reprodução de um              
modelo de escola e educação já existentes, que faz com que os principais             
envolvidos tornem-se apenas espectadores e não atores como de fato deveriam ser. 
A Educação Infantil pode ser uma etapa desafiadora, estimulante, lúdica, de           
vivências e experiências ricas, mas que fica comprometida à medida em que            
práticas de escolarização são adotadas, como a implementação de um currículo           
fechado, imposto, que não enxerga as crianças como sujeitos principais desse           
processo, deixando de lado suas necessidades, vontades, conhecimentos e         
especificidades.  
Conforme Carlina Rinaldi (1999) o currículo pode ser emergente, negociado e           
construído, baseado na escuta, nas relações, rompendo com o modelo tradicional.           
Um currículo onde as questões como sexualidade e outras estejam presentes como            
temáticas a serem desenvolvidas com as crianças. 
Sendo assim, um planejamento curricular para a Educação Infantil deve, em           
primeiro lugar, ter a clareza que os principais envolvidos nesse processo - criança,             
adultos da escola e família/ comunidade - são de extrema importância para pensar             
qualquer ação educacional. Deve-se ter um olhar atento às crianças e de respeito às              
várias infâncias, na busca de uma construção que não tenha como objetivo uma             
escolarização precoce, mas que, em contrapartida, valorize as experiências,         
vivências, histórias e culturas que cada uma dessas crianças já possui, na busca de              
tê-las como sujeitos ativos desse processo, ou seja, crianças que questionam,           
participam, interagem e dão real significado às situações nas quais estão envolvidas.  
Cabe, então, às professoras e professores, flexibilidade, dinamismo e atenção          
para que a observação contínua possa ser o motor das demais práticas que             
ocorrerão na escola, tendo como foco a interação, a socialização e a ludicidade,             
sempre tendo em mente indagações e reflexões para a discussão de qual sociedade             
queremos construir, qual criança estamos educando e com quais finalidades. Pois,           
nosso dever é o de garantir as possibilidades para um modelo de sociedade não              
sexista, livre de opressões, que respeite às diversidades e valorize cada vez mais a              









Os resultados desta pesquisa, que buscou investigar as dimensões sociais,          
culturais e educativas da sexualidade infantil, trazendo os depoimentos de          
professoras, professores e gestores das redes municipais de São Paulo e           
Guarulhos, auxiliaram na tentativa de entender como a sexualidade está presente no            
cotidiano da Educação Infantil, para que as possibilidades pedagógicas para          
trabalhar com o tema sejam pensadas e repensadas de acordo com as            
especificidades e as reais necessidades das crianças pequenas. 
O levantamento bibliográfico realizado para este estudo também teve grande          
importância para o processo da pesquisa, visto que as leituras possibilitaram uma            
melhor compreensão da criança pequena e de suas manifestações sexuais. Essas           
leituras, neste sentido, representaram uma via de resistência contra todas as formas            
opressão.  
Através da análise dos questionários e das pesquisas bibliográficas, foi          
possível perceber que ainda temos muito a caminhar quando se trata da questão da              
sexualidade e dos direitos das crianças pequenas, assuntos importantíssimos nas          
discussões curriculares para a Educação Infantil. 
Primeiramente, a pesquisa fez refletir sobre a própria concepção tradicional          
de criança, que ainda precisa ser revisitada. Uma nova concepção de infância            
aponta para a compreensão sobre o papel "ativo da criança e possibilita perceber             
que há realidades sociais que só podem ser descobertas, apreendidas e analisadas            
a partir do ponto de vista das crianças e de seus universos específicos" (FINCO,              
2014 apud DE ÂNGELO, 2014). Uma visão de criança que problematiza uma            
sociedade centrada nos interesses dos adultos e, “é assim que esta sociedade,            
pensada e construída em torno do, e para o adulto, necessita criar soluções parciais              
para a sua própria sobrevivência, como também a da criança.” (ROSEMBERG,           
1976, p. 1467). 
Refletir sobre outra concepção de criança também provoca-nos a pensar em           
outra concepção de professor e de professora. Pensar em um/a “professor/a           







não somente em relação à reconstrução, pela própria criança, de conhecimentos já            
produzidos, mas também para a ação coletiva da cultura infantil advinda dessa            
experiência e da sua imaginação, própria da criança.  
Há, entretanto, inúmeros entraves, como, por exemplo, a questão da ausência           
da temática na formação de professores, a dificuldade de lidar com tal temática e              
também o fato de que as relações sociais são impregnadas de tabus, principalmente             
os relacionados a gênero e sexualidade e, sem uma formação docente adequada, as             
professoras e professores estão sujeitos a reprodução da forma como foram           
ensinados. Quirino e Rocha (2012), ajudam a refletir sobre o papel da escola nesse              
sentido, que, no entanto, não é o de mudar a sociedade, mas de transcender o               
espaço de reprodução para um espaço de transformação. ​Portanto, espera-se que           
este estudo possa contribuir para reflexão sobre as práticas relacionadas ​à           
sexualidade das crianças pequenas na Educação Infantil. 
Foi possível perceber a presença de ideias moldadas a partir da lógica da             
divisão binária, por conta de nossa construção social vigente ser constituída com            
base na herança histórica difundida de valores conservadores que subordinam as           
mulheres e exaltam os homens e, a partir também de valores religiosos,            
reinterpretados através de determinados interesses para a disseminação de ódio.  
Fazer esta pesquisa foi muito importante para a minha formação tanto           
acadêmica quanto pessoal. Lembro que a minha formação escolar foi marcada por            
todos esses estereótipos e padrões e, poder neste momento da minha vida, estudar             
e investigar estas questões, é uma tarefa realmente muito significativa. Portanto,           
pensar em estratégias para que mais crianças não sofram essas limitações, para            
mim, é indispensável.  
A Educação Infantil, por si só, já é um campo de luta, por conta de sua                
desvalorização, que acontece até mesmo entre os próprios profissionais da          
educação. Somado a isso, nesse cenário político de retrocessos, o empoderamento           
das professoras e professores é urgente, caso contrário, os direitos conquistados           








Assim, finalizo esta pesquisa apostando no espaço da escola e das           
instituições de Educação Infantil, como espaços de transformação, para favorecer a           
valorização da diversidade e o respeito às diferenças. "Somos uma sociedade           
diversa e plural, o que nos impõe a experiência constante de convívio com a              
diversidade. Poucos espaços impõem essa experiência de forma tão intensa e           
contínua quanto as nossas escolas" (PASSADOR, 2017, p. 51).  
 
Poucos espaços têm tanto potencial para promover mudanças sólidas e          
sustentáveis na direção do reconhecimento e inclusão das diferenças,         
superando as desigualdades e promovendo a cidadania. Um espaço         
privilegiado para que se operem essa reflexão e essa transformação tão           
necessárias para a construção da equidade de direitos em nossa sociedade.           
Negar a diversidade e o direito a ela, e impor a desigualdade como lógica que               
estrutura as relações com nossos pares, é colaborar para a manutenção de            
formas de discriminação e violência contra sujeitos e grupos que, por direito,            
devem ser reconhecidos como diferentes, mas não desiguais. (PASSADOR,         
2017, p.28) 
 
O reconhecimento da diversidade como fato humano vivido por todas/os nós,           
e a garantia do direito a ela como fato histórico, social, político, econômico e cultural               
que nós mesmas/os construímos cotidianamente com nossos valores e práticas, é           
um desafio e um compromisso que precisamos assumir quando nos propomos a            
construir uma sociedade mais igualitária, na qual os direitos sejam efetivos para            
todas/os. É, portanto, um desafio e um compromisso que devem ser assumidos em             
nossas escolas (PASSADOR, 2017). 
Pensando na dimensão das práticas educativas, algumas lacunas ainda ficam          
como possibilidades de temas para outras pesquisas, como as estratégias para           
abordar a sexualidade na educação de crianças muito pequenas, especificamente,          
de bebês. Já na dimensão política e social, as temáticas a serem investigadas             
posteriormente, são as mudanças no campo dos direitos, os movimentos sociais e a             
forma como participam e contribuem para construção de políticas públicas voltadas           
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ANEXO - Termo de consentimento livre e esclarecido 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 
ESCOLA DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Vimos por meia desta solicitar sua autorização em participar da pesquisa de Trabalho de              
Conclusão de Curso intitulada “Sexualidade das crianças pequenas e Educação Infantil: desafios            
emergentes em tempos de censura”, desenvolvida por Danielle de Mello Moreira, aluna regular do              
curso de Pedagogia da Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Unifesp e orientada pela                
Prof.ª Dra. Daniela Finco. 
A participação dos sujeitos de pesquisa se dará através de um questionário semi-estruturado,             
que será enviado e devolvido por e-mail. Ressaltamos que, em qualquer etapa do estudo, você terá                
acesso aos responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. Além disso, é             
garantida a liberdade da retirada do consentimento a qualquer momento, assim como ausentar-se da              
participação do estudo. As informações obtidas serão analisadas em conjunto com as de outros              
voluntários, não sendo divulgada a identificação de nenhum sujeito de pesquisa. 
Lembramos que não há despesas pessoais para o participante em qualquer fase do estudo.              
Também não há compensação financeira relacionada à sua participação. Este Termo de            
Consentimento Livre e Esclarecido será assinado em duas vias originais, sendo que uma delas ficará               
em poder do pesquisador e a outra sob a guarda do sujeito de pesquisa. 
Esclarecemos, por fim, que as informações reunidas serão usadas, unicamente, para fins            
desta pesquisa e dos trabalhos científicos que dela se desdobrarão. Também nos comprometemos a              
dar um retorno da pesquisa logo após a sua finalização. 
 
Resumo do projeto de pesquisa 
Este trabalho tem como proposta analisar os desafios da escola no que diz respeito às manifestações                
de sexualidade das crianças pequenas. Trata de um desafio emergente, perante o contexto político,              
social e cultural da retirada dos termos “identidade de gênero” e “orientação sexual” dos Planos               
Nacionais de Educação (PNE) e Planos Municipais de Educação (PME). A metodologia deste projeto              
de pesquisa consiste em uma investigação qualitativa e da coleta de dados, que será realizada               







pesquisa em questão, pois tem como relevância social contribuir para futuras discussões que façam              
avançar o conhecimento no âmbito das práticas pedagógicas sobre sexualidade na infância. 
 
Agradecemos, desde já, sua participação nesta pesquisa. 
 
Consentimento Livre e Esclarecido 
 
Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, manifesto meu               
consentimento em participar da pesquisa. Declaro que recebi cópia deste termo de consentimento, e              














Assinatura da Professora Orientadora 
60 
